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1. Delimitação do Objeto de Investigação 

Esta Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI – Máfia do Futebol), nos termos do 
Requerimento de instituição (RCP) n.º 18, de 2015, do Deputado João Derly, destina-se 
a apurar as denúncias feitas no âmbito de investigação internacional liderada pelo FBI 
relacionadas a: 

1.1 Suposto esquema de corrupção na negociação dos direitos de transmissão da 
Copa do Brasil, torneio organizado pela Confederação Brasileira de Futebol, em 
que a empresa Traffic, de J. Hawilla, teria pago a José Maria Marin, então 
Presidente da Confederação Brasileira de Futebol, e outros dois dirigentes, R$ 2 
milhões por ano pelos direitos de transmissão do campeonato. 

1.2 Suspeitas de subornos pagos por executivos de marketing esportivo a dirigentes 
da Confederação Brasileira de Futebol referente a: 
1.2.1 comercialização de direitos de mídia e marketing de partidas da  
Seleção Brasileira de Futebol e de torneios organizados pela entidade; 
1.2.2 suspeita de suborno em contratos relacionados à organização da Copa das 
Confederações FIFA 2013 e Copa do Mundo FIFA 2014; 

 
Conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF)1, esta Comissão poderá 
investigar quaisquer outros fatos conexos aos aqui expostos, à medida que forem 
descobertos.  

 
2. Roteiro dos Trabalhos 
 
2.1 Etapa 01  
 Análise documental 
  2.1.1 Processo justiça americana sobre a FIFA e conexões com o objeto 

de investigação; 
  2.1.2 Informações CPI anteriores e CPI do Futebol 2015 do Senado 

Federal conexas ao objeto de investigação; 
   

                                                           
1
 STF, Pleno, Inquérito n.º 2.245/MG, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJe, de 09.11.2007. 



 

 

2.1.3 Informações das autoridades suíças responsáveis pela colaboração com o FBI 
conexas ao objeto de investigação. 

 
2.2 Etapa 02 
 Audiências para esclarecer aspectos de organização e negócios do futebol 

profissional 
  2.2.1 Confederação Brasileira de Futebol 
  2.2.2 Jornalismo investigativo 
  2.2.3 Concessionárias dos direitos de transmissão dos jogos 
  2.2.4 Parceiros comerciais na organização de torneios profissionais 
  2.2.5 Patrocinadores 

2.2.6 COL – Comitê Organizador Local da Copa do Mundo FIFA 2014 
2.2.7 Atletas do Futebol 
2.2.8 Treinadores de Futebol 
2.2.9 Clubes de Futebol 
2.2.10 Árbitros de Futebol 
2.2.11 Federações de Futebol 

   
2.3 Etapa 03 
 Oitivas  
 
2.4 Etapa 04 
 Análise de informações, documentos e oitivas 
 
2.5 Etapa 05 
 Elaboração do relatório final 
 
2.6 Etapa 06 
 Apresentação do relatório final  
 
2.7 Etapa 07 
 Discussão e votação do relatório final 
   
3. Principais Integrantes do Mercado do Futebol Brasileiro e da Copa de 2014 no 
Brasil a serem ouvidos pela CPI – Máfia do Futebol 
 
3.1 Empresas Transmissoras dos Direitos de TV 

Esclarecer a forma de negociação e aquisição quase monopolista dos direitos de 
televisionamento das competições nacionais e internacionais, bem como 
questões relacionadas aos horários das partidas e excesso de jogos na temporada. 
 



 

3.2 FIFA E CONMEBOL 
Esclarecer aspectos controvertidos relacionados à realização da Copa do Mundo 
FIFA 2014 no Brasil, notadamente quanto aos direitos de transmissão e desvios 
na venda de ingressos. Discutir os direitos de transmissão e os demais direitos na 
venda de ingressos. Discutir os demais direitos comerciais das competições de 
clubes e de seleções organizadas pela CONMEBOL. 
 

3.3 COL – Comitê Organizador Local 
Esclarecer aspectos controvertidos relacionados à realização da Copa do Mundo 
FIFA 2014 no Brasil, notadamente quanto à organização e suspeitas de 
pagamentos indevidos na compra de equipamentos de monitoramento de 
segurança. Esclarecer e investigar aspectos relativos ao legado deixado pela 
Copa do Mundo da FIFA 2014 no Brasil, analisando os compromissos feitos 
pelo Governo Federal e a FIFA para investimento e melhorias no futebol e no 
País, se estes foram cumpridos ou não. 
 

3.4 Atletas (FENAPAF, FAAP e Bom Senso FC) 
Discutir os direitos dos atletas frente ao excessivo número de partidas e as 
demais particularidades que permeiam a atividade do atleta profissional de 
futebol. Discutir a atual situação do futebol brasileiro sob a ótica dos atletas. 
 

3.5 Treinadores 
Discutir os direitos dos treinadores e as demais particularidades que permeiam a 
atividade do treinador profissional de futebol. Discutir a atual situação do 
futebol brasileiro sob a ótica dos treinadores. 
 

3.6 Árbitros 
Discutir os direitos dos árbitros, inclusive no tocante à profissionalização, e as 
demais particularidades que permeiam sua atividade. Discutir a atual situação do 
futebol brasileiro sob a ótica dos árbitros. 

3.7 Clubes 
Esclarecer aspectos controversos relacionados à construção e reforma dos 
estádios privados utilizados na Copa do Mundo FIFA 2014. Esclarecer aspectos 
relacionados à negociação dos direitos de transmissão das competições nacionais 
e internacionais. Discutir a atual situação do futebol brasileiro sob a ótica dos 
clubes. Verificar a gestão e observância da adequação dos estatutos dos Clubes 
ao Programa de Modernização da Gestão e de Responsabilidade Fiscal do 
Futebol Brasileiro – PROFUT (Lei nº 13.155/2015) e à Lei Pelé (Lei nº 
9.615/1998). 
 

3.8 Federações 
Esclarecer sobre a organização e o funcionamento das federações estaduais, 
notadamente em relação à organização das competições e a negociação dos 



 

direitos de transmissão. Discutir o relacionamento com os clubes. Discutir a 
atual situação do futebol brasileiro sob a ótica das federações. 
 

3.9 CBF 
Esclarecer aspectos controvertidos relacionados à realização da Copa do Mundo 
FIFA 2014 no Brasil. Esclarecer sobre a organização e o funcionamento da CBF, 
notadamente em relação à organização das competições e a negociação dos 
direitos de transmissão. Discutir o relacionamento da CBF com os clubes e 
federações, bem como a atual situação do futebol brasileiro. 

 

Brasília, 05 de abril de 2016. 

 

Deputado LAUDÍVIO CARVALHO 

Presidente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Deputado FERNANDO MONTEIRO 

Relator 


